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A primeira versão deste artigo foi es-
crita no início de 2012, originalmente para 
uma coletânea de ex-orientandos de Sérgio 
Adorno, que, por diferentes razões, não foi 
publicada. De lá para cá, a perspectiva era 
de não publicar um texto tão focado num 
autor vivo e ainda muito produtivo, e, por 
isso, utilizei muitos dos argumentos aqui 
contidos em outras publicações. Todavia, 
diante da proposta da diretoria da Anpocs 
de ajustar o artigo original e publicar agora 
um texto sobre a produção de Sérgio Ador-
no na BIB, minhas opções são reconhecer 
que este artigo é a origem de alguns olhares 
e abordagens aos quais tenho me dedicado e 
publicado desde 2012, atualizar informações 
e, por conseguinte, assumir eventuais repeti-
ções e citações. Ao fazer isso, a oportunidade 
aberta pela Anpocs me permitiu revisitar a 
versão inicial e complementá-la com aperfei-
çoamentos e aprofundamentos conquistados 
na elaboração dos textos subsequentes1.

Nessa direção, a ideia deste artigo nasceu 
de um conjunto de situações que têm con-
vergido meu olhar para a trajetória intelec-
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tual percorrida por Sérgio Adorno e de que 
forma ela contribui para a formação de um 
campo de estudos sobre violência, democra-
cia e segurança pública no Brasil. No plano 
pessoal, ao me propor tal olhar, reconheço 
que, influenciado por mais de vinte anos de 
convivência acadêmica e pessoal com Sérgio 
Adorno, me senti inclinado a aproveitar al-
gumas reflexões teóricas exploratórias para, 
no ano em que ele completou sessenta anos 
e, ainda, em que o Núcleo de Estudos da 
Violência completou 25 anos de implanta-
ção formal, prestar-lhe uma homenagem, 
destacando traços e características pessoais 
que, muitas vezes, têm forte impacto na con-
figuração de rumos de linhas de pesquisa e 
gerações de pesquisadores, mas que passam 
despercebidas e/ou ficam nas entrelinhas das 
falas de quem tem a oportunidade do con-
vívio direto. 

Porém, a homenagem ganha relevância 
não por ela em si, mas pela constatação da 
força que a trajetória intelectual e acadêmi-
ca de Sérgio Adorno parece assumir quando 
vista em perspectiva perante as características 
do campo, que tentarei descrever na sequên-
cia. Interessa-me, portanto, compreender a 
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influência dessa trajetória em programas de 
trabalho de pesquisadores e de instituições, 
num desdobramento de minhas pesquisas 
mais atuais e que dão conta de investigar os 
elementos que estabelecem a relação entre 
universidade e políticas públicas de seguran-
ça e de prevenção da violência. 

Nessa tarefa, parto de uma pergunta que 
Sérgio Adorno, Jacqueline Sinhoretto, da 
UFSCar, e eu nos fizemos, em 2009, quando 
do Congresso da SBS (Sociedade Brasileira 
de Sociologia) daquele ano, sobre se já era 
possível pensar na formação de um campo 
de estudos sobre violência no Brasil e até 
que ponto poderíamos falar de uma “escola” 
paulista de pesquisas na área. Naquele mo-
mento, nós três concluímos que, sim, havia 
uma contribuição significativa de pesquisas 
sendo produzidas em São Paulo e que já era 
possível identificar algumas características de 
um campo, tal como a institucionalização de 
linhas de pesquisa, editais temáticos sobre 
violência e segurança pública nas agências de 
fomento e o crescimento de grupos de pes-
quisa nas universidades brasileiras. 

No entanto, não existiam compilações 
e/ou balanços que permitissem uma gene-
alogia desse campo ou que autorizassem a 
ideia de “escola”, até em razão de este ter 
assumido feições mais nítidas somente nos 
últimos quinze anos e ter raízes em contri-
buições quase que simultâneas de todo o 
país, com destaque quantitativo para Minas 
Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo.

Não obstante esse fato, tais feições fo-
ram sendo assumidas a partir de algumas 
fronteiras bem delimitadas, como aquelas 
dedicadas pioneiramente ao estudo das pri-
sões – e Sérgio teve papel central nesses estu-
dos – e de outras, ainda em formação e em 
meio a disputas, como no caso dos estudos 
sobre segurança pública. No meio do cami-
nho, temas clássicos das Ciências Sociais, 
como violência contra mulheres, direitos hu-

manos, discriminação racial, justiça e confli-
tos sociais ajudaram a guiar as pesquisas e os 
debates intelectuais da área.

Em termos quantitativos, nesses últimos 
quinze anos, o campo deixa de ser periférico 
na produção da pós-graduação brasileira para 
se tornar prioridade em estudos de várias dis-
ciplinas e áreas. Segundo levantamento no 
banco de teses e dissertações da Capes, havia, 
em 2006, mais de 8 mil trabalhos ligados à 
área, e as Ciências Sociais contribuíram, jun-
to com o Direito, com as maiores parcelas de 
textos desse acervo (Lima, 2011). E essa pro-
dução não se resume apenas às teses e disser-
tações, pois, segundo o levantamento citado, 
existiam, em 2006, 255 grupos de pesquisa 
registrados no CNPq ligados à área, núme-
ro quase sete vezes superior ao existente em 
2000, que somava 41 grupos, de acordo com 
Kant de Lima, Misse e Miranda (2000).

No que diz respeito especificamente às 
Ciências Sociais, contudo, se é possível pen-
sar em um campo já em estágio avançado de 
formação, também é necessário pensar que 
algumas de suas marcas seriam a forte dispu-
ta de posições, o dinamismo dela derivado e 
a pluralidade de abordagens, tradições teó-
ricas e perspectivas metodológicas adotadas. 
Evidência de tais fatos, não à toa, a própria 
nomeação do campo é controversa e variável, 
reconhecendo-se a existência de uma gran-
de zona de incertezas na definição dos seus 
principais territórios explicativos. 

Mas, diante dos objetivos do presente 
artigo, isso não impede o exercício de recons-
trução de trajetórias e seus traços característi-
cos. Ao contrário, o dinamismo das disputas 
parece coligir um conjunto dessas trajetórias 
intelectuais que justificaria a preocupação 
com as origens e influências do campo, na 
ideia de compreender rumos tomados, linhas 
do tempo e de que modo alguns temas foram 
se tornando mais ou menos centrais no deba-
te acadêmico e/ou no das políticas públicas.
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As revisões da literatura disponível não 
se preocupam especificamente em delimitar 
as fronteiras do conhecimento científico e os 
seus esforços buscam identificar e mapear a 
produção existente, que já acumula um ele-
vado número de obras2. 

Mais recentemente, alguns autores, 
como Francisco Vasconcelos (2009; 2011), 
têm iniciado reflexões sobre as origens de 
uma das vertentes desse campo – a socio-
logia da violência – no Brasil e seu impac-
to na universidade e nas políticas públicas. 
Esse autor (2011) vai demonstrar como as 
produções carioca, mineira e paulista sobre 
violência vão se “especializar” em torno de 
uma “tríade” de objetos: prisão e justiça cri-
minal; polícia e sua relação com a percepção 
do aumento da criminalidade urbana; movi-
mento da criminalidade e espaços urbanos. 
Para Vasconcelos (2011), mesmo com ênfa-
ses diferentes, as várias perspectivas regionais 
acabam por recolocar uma questão que, a 
meu ver, vai marcar o campo, qual seja, a 
que vai refletir sobre “os desafios trazidos 
pela violência do Estado e da sociedade para 
os contornos da democracia brasileira”.

Nesse processo, é significativo perceber 
que as pesquisas reconhecidas como pionei-
ras pelo campo têm num grupo reduzido de 
pesquisadores o seu núcleo irradiador e que, 
portanto, idiossincrasias e perfis individu-
ais de atuação têm, tanto quanto as ques-
tões políticas e institucionais, forte impacto 
nos processos de delimitação de fronteiras e 
territórios explicativos que giram em torno 
da temática da segurança pública (Lima e 
Ratton, 2011). Temática que, no Brasil, ga-
nhou força nas Ciências Sociais e matizou 
a recepção das matrizes e influências inter-

nacionais associadas aos estudos criminoló-
gicos e/ou sobre justiça criminal, tradicio-
nalmente mais acionadas pelo direito penal. 
Assim, a conformação desse novo campo de 
estudos está sujeita a uma miríade de ca-
racterísticas pessoais e de fatores políticos 
e institucionais que, no limite, estabelecem 
uma forte correlação entre programas acadê-
micos e políticas públicas.

As pesquisas oriundas das Ciências So-
ciais estariam conformando o que José Vi-
cente Tavares dos Santos intitula como um 
campo de estudos sobre “segurança pública e 
sociedade”, muito em função da capacidade 
de esses últimos serem assumidos como insu-
mos ao planejamento de ações governamen-
tais. Minha hipótese concorda com a leitura 
proposta por José Vicente Tavares dos Santos, 
mas com uma ressalva sobre as relações entre 
os tempos da política e o da pesquisa: a agen-
da política se destaca ao se associar à agenda 
acadêmica e pautar os rumos do campo de 
estudos. Dito de outra forma, os tempos da 
política parecem guiar os caminhos do cam-
po, com todos os riscos que esse movimento 
pode comportar. De igual modo, não tenho 
completa convicção acerca da titulação pro-
posta para esse campo de estudos, mas reco-
nheço nela uma das marcas mais presentes no 
debate sobre esta questão, qual seja, a relação 
entre fenômenos sociais e respostas públicas 
por eles gerados, entre Estado e sociedade. 
Até por essa razão, vou nomeá-lo daqui em 
diante como campo de estudos sobre “violên-
cia, democracia e segurança pública”.

Em termos de conteúdo, a preocupação 
com direitos humanos e democracia deu o 
tom de como os temas associados foram sen-
do institucionalmente absorvidos na arena 

2 O texto de Adorno (1993) localiza 264 referências que cobrem o período de 1972 a 1993. Kant de Lima, Misse 
e Miranda (2000) indicam 1.040 obras; o texto de Zaluar (1999) relaciona 224 obras e, por fim, o de Barreira e 
Adorno (2010) identifica 1.374 (relaciona 345) referências bibliográficas.
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pública nos últimos anos, mas foi por meio 
da questão do crescimento da violência ur-
bana na década de 1990 e das políticas de se-
gurança pública dele derivadas que se viabili-
zou a aliança de interesses sociais e interesses 
corporativos que culminaram com a atual 
configuração do campo de estudos sobre se-
gurança pública. As pesquisas sobre violên-
cia urbana e democracia passaram, pouco a 
pouco, a refletir sobre como essa violência 
podia ser associada à forma de organização e 
às respostas do Estado brasileiro a um fenô-
meno social complexo e multifacetado.

Aceita essa tese, a questão que surge é 
sobre como podemos compreender tais mo-
vimentos. Em termos institucionais, faculto 
esse cenário ao efeito combinado de políti-
cas de indução democrática levadas a cabo 
pela Fundação Ford, de um lado, e pela 
Secretaria Nacional de Segurança Pública 
(Senasp), de outro3. 

No caso da Fundação Ford, que recente-
mente completou cinquenta anos no Brasil, 
muito se pode discutir sobre o papel que ela 
exerceu para o processo de retomada da de-
mocracia brasileira e/ou sobre as influências 
que exerce sobre o padrão de desenvolvimen-
to do país. Contudo, no caso da segurança 
pública, tenho defendido a ideia de que foi 
por meio dos apoios da Fundação que con-
seguimos alcançar um conjunto significativo 
de stakeholders mobilizados para o tema da 
segurança pública e dos direitos humanos.

A Fundação Ford foi a responsável pelos 
apoios estruturantes e iniciais de praticamen-
te todos os centros de pesquisa especializada, 

sejam eles acadêmicos ou não, incluindo o 
aporte inicial que deu origem ao Núcleo de 
Estudos da Violência, da Universidade de 
São Paulo (NEV/USP), e/ou aos primeiros 
cursos universitários dedicados a policiais 
ministrados pelo Núcleo Fluminense de Es-
tudos e Pesquisas, da Universidade Federal 
Fluminense (Nufep/UFF). Mais recente-
mente, a Fundação Ford vem contribuindo 
para o fortalecimento do Centro de Estudos 
de Segurança e Cidadania, da Universidade 
Candido Mendes (CESeC/Ucam) e/ou do 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Foi 
graças a esses apoios que pesquisas puderam 
e podem ser produzidas, intercâmbios esta-
belecidos e pesquisadores puderam se dedi-
car ao tema. 

Por fim, uma lembrança fundamental é 
o apoio da Fundação Ford para a tradução e 
publicação, pelo NEV/USP e pela Edusp, da 
coleção “Polícia e Sociedade”, com vários li-
vros clássicos sobre polícia e policiamento no 
eixo Europa-América do Norte. Essa coleção 
supriu uma carência de bibliografia dispo-
nível em língua portuguesa e pode ser vista 
como um divisor de águas e como subsídio 
básico dos vários cursos que foram criados 
nos últimos anos. 

Após o ano 2000, com a criação da Se-
nasp, as políticas de segurança pública no 
Brasil parecem ter dado uma guinada mo-
dernizante e as propostas formuladas no 
ambiente acadêmico das Ciências Sociais 
foram sendo assumidas e ressignificadas pelo 
Estado. A Senasp foi, direta ou indiretamen-
te, a responsável pela entrada em cena e pelo 

3 É verdade que também não podemos desconsiderar a contribuição da Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República (SDH), cuja proximidade com o NEV (Núcleo de Estudos da Violência) foi mesmo maior 
do que hoje existe com a Senasp. O NEV, nos últimos anos, fez uma inflexão de seu movimento de diálogo com 
governos e, ao priorizar a pesquisa, tem buscado consolidar ganhos teóricos e metodológicos que podem ser deri-
vados do crescimento do campo de estudos e pesquisas sobre violência, democracia e segurança pública no Brasil. 
Essa é, inclusive, a proposta de atuação institucional que o Núcleo assumiu junto à Fapesp, que acaba de aprovar 
um novo Centro de Pesquisa, Inovação e Difusão (Cepid) liderado pelo NEV.
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fortalecimento dos municípios como atores 
relevantes na segurança pública, ao incluí-los 
como passíveis de serem beneficiados com 
recursos do Fundo Nacional de Segurança 
Pública. Da mesma forma, foi pioneira, ao 
firmar, em 2004, parceria com a Anpocs para 
financiar amplo edital de pesquisas aplicadas 
e aproximar organicamente o universo das 
instituições encarregadas de prover seguran-
ça pública nas universidades e nos centros de 
pesquisa. Foi também por meio da secretaria 
que os conteúdos dos currículos dos cursos 
de formação policial e de guardas foram dis-
cutidos e a universidade chamada a oferecer 
cursos regulares na área.

Ou seja, uma série de ações de fomento 
à democracia foi sendo executada simultane-
amente pela Fundação Ford, pela SDH e pela 
Senasp e provocou o fortalecimento de um 
discurso político que se tornou hegemônico, 
gerou tensões nas formas autoritárias de orga-
nização e execução de políticas públicas, mas 
que, paradoxalmente, ainda não conseguiu 
viabilizar reformas estruturais mais significa-
tivas que transformem um modelo voltado 
para defesa do Estado em um modelo dedi-
cado à defesa da sociedade e da cidadania. 
A transformação do discurso em práticas de 
governo ainda enfrenta resistências conside-
ráveis e, por vezes, até mesmo retrocessos.

Entretanto, Letícia Godinho de Souza, 
em tese de doutorado na UFMG, de 2011, 
intitulada Depois do 13o tiro; segurança cida-
dã, democracia e os impasses do policiamento 
comunitário no Brasil, destaca que o Brasil 
estaria a conviver com um quadro político e 
institucional similar ao vivenciado pelos Es-
tados Unidos nos final da década de 1960, 
quando as universidades e várias outras or-
ganizações acumularam uma grande quan-
tidade de estudos e pesquisas, provocando 
questionamentos ao modelo vigente de orga-
nização do sistema de justiça criminal e segu-
rança pública do país na época e permitindo 

novos olhares e perspectivas acerca dos rumos 
que as políticas públicas deveriam tomar.

A relação entre pesquisa acadêmica e 
política pública foi sendo cada vez mais pro-
blematizada. Reconhece-se a necessidade 
de produzir conhecimento qualificado e de 
transferi-lo à sociedade em forma de políticas 
públicas consequentes que venham contribuir 
para a transformação do cenário de violência 
existente. Ao mesmo tempo, frisa-se que 
por certo não cabe à academia uma agenda 
exclusivamente aplicada às políticas públi-
cas, por maiores que sejam as demandas de 
segmentos governamentais e da sociedade, 
bem como a gestão dos recursos disponíveis 
(Lima e Ratton, 2011). 

Segundo essa perspectiva, o envolvimen-
to da universidade com o tema também pode 
ser visto como um desdobramento do próprio 
crescimento do sistema de pós-graduação no 
Brasil, aumentando a oferta de espaços, cursos 
e pesquisadores disponíveis e sensíveis ao de-
senvolvimento de programas de pesquisa com 
tais temas. Mas isso não acontece sem vieses 
ou com neutralidade. Mais do que uma dis-
puta sobre o sentido da relação entre univer-
sidade e políticas públicas, o campo foi sendo 
informado por diferentes grupos de pesquisa 
que, nas suas atividades de ensino e pesquisa, 
foram criando tradições e, mesmo, olhares e 
discursos específicos sobre a realidade social.

E é seguindo essa linha de raciocínio 
que podemos pensar a produção acadêmica 
no Departamento de Sociologia da USP, um 
dos que quantitativamente mais contribuiu 
com teses e dissertações sobre temas que po-
deriam ser associados ao campo de estudos 
sobre “violência, democracia e segurança pú-
blica”, não sem uma vinculação estreita com 
a figura de Sérgio Adorno e sua trajetória in-
telectual e política.
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Ao falar de Sérgio Adorno, vale frisar 
que um dos pilares discursivos que ganhou 
relevo na conformação do campo de estu-
do sobre segurança pública foi, exatamente, 
aquele vocalizado pelas pesquisas e projetos 
capitaneados pelo NEV/USP, criado em 
1986, por Sérgio e Paulo Sérgio Pinheiro, 
ainda como uma reunião física de suas salas 
privativas na FFLCH/USP e do esforço para 
construir um programa de pesquisas que te-
ria como pano de fundo a discussão sobre 
direitos humanos e democracia no Brasil.

Da opção pragmática por intitular o 
então recém-criado núcleo a partir de uma 
das questões empíricas que ligavam os pro-
gramas de pesquisas dos dois professores da 
FFLCH, a que tratava da “violência”, como 
tática para se evitar disputas institucionais 
no interior da universidade4, o NEV avan-
çou na conformação daquilo que atualmente 
constatamos como uma das mais influentes 
correntes teóricas e metodológicas do cam-
po; o NEV, talvez, involuntariamente e na 
aliança de dois perfis como os de Sérgio e 
Paulo Sérgio, seja o primeiro centro de pes-
quisas no campo a pontuar o vínculo indis-
sociável entre projeto acadêmico e indução 
de políticas públicas. 

Focando o lado da universidade, o NEV 
ocupou, não exclusivamente mas de modo 
protagonista, um posto estratégico na trans-
formação de um tema de fronteira em uma 
das principais linhas de pesquisa da universi-
dade no Brasil ao legitimar o tema junto aos 
diversos órgãos e associações acadêmicas, por 
meio da militância universitária e das “esco-
lhas teóricas de Sérgio Adorno.

Por trás dessas “escolhas teóricas”, algu-
mas inovações foram sendo implementadas. 
Cumpre lembrar que o NEV sempre atuou 

organicamente em parceria com a Comissão 
Teotônio Vilela (CTV), responsável pela 
ação política de denúncia de violações de 
direitos humanos e de cobrança de transpa-
rência e controle por parte das instituições 
do Estado. E, ao se portar dessa forma, sem-
pre manteve no horizonte a reivindicação 
de protagonismo ou engajamento do saber 
acadêmico na determinação de rumos das 
políticas públicas, mas com a preocupação 
de tentar separar espaços e papéis. Esse mo-
vimento teve seu ápice com a participação 
do NEV na formulação dos Planos Nacio-
nais de Direitos Humanos e a assunção de 
Paulo Sérgio Pinheiro ao cargo de Secretário 
Nacional de Direitos Humanos, no governo 
de Fernando Henrique Cardoso.

O Núcleo, à época, sinalizava uma das 
marcas mais fortes da produção acadêmica 
na área, ou seja, a permanente conexão entre 
teoria e pesquisa; sinalizava a emergência da 
herança da sociologia paulista, consubstan-
ciada na defesa de Florestan Fernandes sobre 
a importância de estarmos conectados aos 
problemas da atualidade, ao presente.

E por falar em sociologia paulista, essa 
postura do NEV e de Sérgio Adorno, em 
particular, pode ser pensada à luz das dis-
putas que deram origem ao Departamento 
de Sociologia da Universidade de São Paulo 
e que, em torno das cadeiras de Sociologia 
I, chefiada por Florestan Fernandes, e de 
Sociologia II, encabeçada por Rui Coelho, 
marcaram, no final dos anos 1960, os profes-
sores da geração de Sérgio Adorno. 

Por trás dessas disputas, foram travados 
intensos debates acerca da contribuição da 
Sociologia enquanto disciplina acadêmica 
e sua vinculação com projetos de interven-
ção política e social de seus artífices. Foram 

4 Em entrevista de 2008, Sérgio Adorno conta como e com quais motivações o NEV foi criado (Lima e Ratton, 
2011, p. 93-94).
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duas perspectivas sobre como a Sociologia 
deveria lidar com os problemas sociais; so-
bre como pensar a Sociologia perante o mo-
delo de desenvolvimento brasileiro, sendo a 
primeira dedicada a um programa político e 
institucional e a segunda voltada a um pro-
jeto intelectual5. 

Ou seja, a atuação de Sérgio Adorno à 
frente do NEV seria, por conseguinte, uma 
inflexão na tendência de valorizar uma des-
sas perspectivas em detrimento da outra. 
Chego a pensar que Sérgio Adorno estaria 
a ocupar um dos elos de articulação entre 
essas duas grandes tradições intelectuais. 
Afinal, conforme podemos depreender de 
muitos dos relatos colhidos para a elabo-
ração deste texto, sua militância acadêmica 
vai na direção de defender que contexto so-
ciopolítico, rigor metodológico e rupturas 
epistemológicas são inerentes ao cotidiano 
dos sociólogos e demais cientistas sociais, 
e tais dicotomias parecem remeter mais às 
disputas por espaços institucionais do que 
propriamente a antagonismos entre projetos 
acadêmicos e intelectuais. 

Numa síntese possível, em nome do 
fortalecimento do campo, ao invés de pro-
pugnar, por exemplo, o enfraquecimento 
de outras sociologias que não a dedicada 
aos estudos sobre violência e democracia 
no Departamento de Sociologia da Uni-
versidade de São Paulo, Sérgio Adorno op-
tou por dialogar e construir pontes entre 
diferentes espaços e projetos acadêmicos, 
ampliando o alcance e o impacto de seu 
programa de pesquisa no país6.

Sem essa capacidade demonstrada por 
Sérgio Adorno e por alguns de seus colegas 
de geração, a produção das Ciências Sociais 
na USP e nas demais universidades brasileiras 
teria que lidar com outro e mais geral cons-
trangimento: o do fortalecimento do insula-
mento da área em relação às demais áreas da 
ciência e os impactos desse processo na orga-
nização da universidade e de seus mecanis-
mos de fomento, avaliação e financiamento.

Nesse processo, a ação de Adorno en-
quanto articulador acadêmico é destacada 
nos depoimentos colhidos. Não são poucos 
os que lembram seu empenho na formação 
de jovens pesquisadores (ele orientou, entre 
1991 e 2013, 24 dissertações de mestrado e 
22 teses de doutorado, entre outras partici-
pações em bancas e concursos) e seu traba-
lho de construção institucional das Ciências 
Sociais, na medida em que essa postura está 
em linha com os critérios internacionais de 
qualidade e excelência, fatores centrais para 
a posição que o Brasil ocupa hoje no mundo.

Critérios que exigem a estruturação de 
espaços de coordenação e fomento à pesqui-
sa científica e tecnológica e que, inexoravel-
mente, nos colocam diante de um cenário 
pelo qual ou nos associamos e buscamos 
influenciar suas regras e temporalidades, ou 
corremos o risco de isolar as Ciências Sociais, 
dado que nossa capacidade de ação política 
necessária a reverter tal quadro é limitada.

Diante desse cenário, o fortalecimento 
de agências e associações de coordenação, 
pesquisa e avaliação, como Capes, CNPq, 
Fapesp, Anpocs, SBS, entre outras, deixa de 

5 Para uma discussão detalhada sobre as disputas entre as cadeiras de Sociologia I, chefiada por Florestan Fernandes, 
e Sociologia II, chefiada por Rui Coelho, ver Jackson (2007).

6 Vale pensar que esse cenário é mais forte se comparado a outros programas de pós-graduação no país, na medida 
em que Sérgio Adorno se transformou em um dos nomes com mais teses e dissertações defendidas sob sua orienta-
ção. Todavia, no caso específico do Departamento de Sociologia da USP, que reúne o maior número de docentes e 
pesquisadores do país, o tema ainda é circunscrito ao programa de pesquisa do próprio Adorno e, numa ampliação, 
ao de Marcos Cesar Alvarez, um dos seus primeiros orientandos.
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ser uma mera formalidade burocrática. Tal 
movimento reduz o espaço de projetos indi-
viduais e, não sem tensões, estabelece um pa-
drão de trabalho em rede que ainda não foi 
completamente absorvido pela universidade 
brasileira, em especial pelas Ciências Huma-
nas. O exemplo mais atual desse movimento 
é o programa dos Institutos Nacionais de 
Ciência e Tecnologia (INCTs), do CNPq e 
parcerias de diversas outras agências de fo-
mento nacionais e estaduais. Os INCTs bus-
cam reunir grupos de pesquisa consolidados 
em torno de um grande e comum programa 
de trabalho e são uma aposta integradora de 
esforços, mas ainda esbarram em não poucas 
limitações burocráticas e financeiras para a 
persecução de seus objetivos7. 

E é nessa perspectiva que pessoas com 
perfil conciliador como o de Sérgio Ador-
no ganham vantagens táticas e passam a 
ocupar as posições-chave na estrutura da 
universidade brasileira, uma das marcas de 
sua geração. Sua conquista mais recente é 
ocupar a direção da FFLCH por incentivo 
e articulação de um grupo muito amplo de 
pessoas ligadas à faculdade. E é importante 
destacar que o fato de uma geração assu-
mir posições políticas e funções dispostas a 
construir pontes de diálogo não diminui a 
importância da crítica e da autonomia do 
intelectual, muito ao contrário. No caso, 
a autonomia e a coerência de Adorno, por 
mais que se possa eventualmente discordar 
de seus encaminhamentos e dos seus tem-
pos, podem ser vistas como uma das peças-
-chave para compreender os movimentos e 
as contribuições da USP ao debate acerca 
do campo de pesquisa sobre “violência, de-
mocracia e segurança pública”.

Dito isso, constata-se que o argumento 
que utilizei anteriormente e que afirmava 
que idiossincrasias e características pessoais 
têm forte impacto na conformação do cam-
po de estudos sobre “violência, democracia 
e segurança pública” tem na trajetória de 
Sérgio Adorno uma de suas principais refe-
rências. Em todos os depoimentos colhidos 
para a redação deste texto, não só a carreira 
profissional foi muito realçada, mas também 
sua trajetória pessoal, que ganha ainda mais 
relevo quando contextualizada diante dos 
desafios da Sociologia brasileira na atualida-
de. Porém, num traço comum a todos os de-
poimentos e às esferas de atuação de Sérgio 
Adorno, o rigor e a dedicação mostram suas 
impressões digitais, mesmo que isso impli-
que, potencialmente, um ritmo de vida que 
“normalize” sobrecargas de responsabilida-
des, prazos e afazeres. 

E é nessa busca por rigor que Sérgio 
inaugura em São Paulo, em meados da déca-
da de 1980, o aprofundamento da Sociolo-
gia no estudo do pensamento foucaultiano e 
na pesquisa sobre a violência, marcas que lhe 
são características e revelam a sintonia com o 
seu tempo. Ainda fazendo referência a Lima 
e Ratton (2011), todos os entrevistados da-
quele livro concordaram sobre a importância 
de Foucault, em especial em Vigiar e punir, 
para as pesquisas pioneiras do campo. O 
tema das prisões, já em 1973, com as contri-
buições de Michel Misse e Julita Lemgruber, 
no Rio de Janeiro, ganharia o espaço da uni-
versidade e chegaria com força a São Paulo 
por meio do Cedec, nos anos 1980, onde 
seria produzida pelas mãos de Rosa Maria 
Fischer e Sérgio Adorno uma obra de re-
ferência para os estudos da área. Tal obra é 

7 Há dois INCTs diretamente vinculados ao campo de estudos sobre “segurança pública e sociedade”, sendo um 
deles liderado por Sérgio Adorno (USP) e o outro por Roberto Kant de Lima (UFF). Há ainda dois outros INCTs 
que possuem, em seus programas, projetos que os vinculam à temática, mas que não são diretamente dedicados a 
estudos que possam inseri-los entre os do campo mencionado: CEM/Cebrap e OM/UFRJ.
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lembrada pelo pioneirismo metodológico e 
pelo fato de que diversas das questões que 
gerou se transformaram em pontos obrigató-
rios para aqueles que buscam estudar prisões 
no país. Ainda hoje, a maioria dos principais 
pesquisadores envolvidos com a temática do 
encarceramento são ex-orientandos de Sér-
gio Adorno.

Retomando a conversa que serviu de 
ponto de partida para este meu texto, se de 
fato há uma contribuição da “escola” paulista 
de estudos sobre violência e se o NEV era um 
dos responsáveis por tal quadro, justifica-se, 
portanto, um esforço de exegese intelectual 
da produção acadêmica de e orientada por 
Sérgio Adorno. Por esse esforço, a força de 
um programa intelectual fortemente pau-
tado pelo presente e por um projeto de de-
mocracia e justiça no Brasil é exatamente o 
que se pode inferir da produção do próprio 
Sérgio Adorno e daqueles que puderam con-
tar com a sua orientação de pós-graduação. 
É possível pensar num grande recorte analí-
tico que, influenciado por Foucault, se cir-
cunscreveria nos modos contemporâneos de 
governar; nos mecanismos de poder e saber 
de instituições de (res)socialização e admi-
nistração pública ou privada de conflitos e 
de como Estado, mídia e imaginário social 
operam valores e concebem direitos.

Em conclusão, os estudos sobre vio-
lência e democracia liderados por Sérgio 
Adorno configuram um robusto programa 
de pesquisas que pode ser assumido como 
um rico microcosmo da produção acadê-
mica nas Ciências Sociais em São Paulo e, 
mesmo, no Brasil. Por certo, vários outros 
nomes contribuíram e contribuem para as 
atuais configurações do campo de estudos 
sobre violência, democracia e segurança pú-
blica, mas, ao redigir este texto, friso minha 
intenção de contribuir para uma história das 
ideias que circulam e dão sentido às princi-
pais pautas da agenda atual do nosso campo. 

Numa analogia com a ópera, gênero artístico 
de predileção de Sérgio Adorno e que faz o 
casamento entre música e teatro, friso meu 
propósito de tentar aproximar reflexão teóri-
ca, mesmo que ainda exploratória, e tributo 
a uma trajetória que, a meu ver, merece des-
taque e estimula gerações.
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A influência da trajetória intelectual de Sérgio Adorno nos estudos sobre violência, democracia e segurança pública no Brasil

O presente artigo visa, a partir de uma discussão acerca do papel de Sérgio Adorno para a consolidação do campo de 
estudos sobre violência, democracia e segurança pública no Brasil, refletir sobre a trajetória intelectual desse importante 
sociólogo brasileiro e de seu impacto na sociologia da violência no país. O texto discutirá aspectos pessoais, mas, sobre-
tudo, aspectos institucionais de formação do campo de pesquisa e de suas principais características.

Palavras-chave: Trajetórias intelectuais; Sociologia da violência; Campo de estudos sobre segurança pública e sociedade 
no Brasil; Sérgio Adorno.

The influence of the intellectual trajectory of Sergio Adorno in the studies on violence, democracy, and public security in Brazil
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Based upon a discussion on the role of Sergio Adorno for the consolidation of the field study on violence, democracy 
and public security in Brazil, the article aims to reflect on his intellectual trajectory and its impact upon the Brazil-
ian sociology of violence. Although discussing some personal aspects, the article focuses mainly on the institutional 
organization of this research field and its principal features.

Keywords: Intellectual trajectories; Sociology of violence; Field study on public security and society in Brazil; Sergio 
Adorno.

L’influence de la trajectoire intellectuelle de Sérgio Adorno dans les études sur la violence, la démocartie et la sureté publique 
au Brésil

Cet article a pour objectif, à partir d’une discussion sur le rôle de Sérgio Adorno pour la consolidation du domaine 
d’études sur la violence, la démocratie et la sureté publique au Brésil, de proposer une réflexion sur la trajectoire 
intellectuelle de cet important sociologue brésilien et de son impact dans la sociologie de la violence au Brésil. Le texte 
abordera des aspects personnels mais, surtout, des aspects institutionnels de formation du domaine de recherche et de 
ses principales caractéristiques. 

Mots-clés: Trajectoires intellectuelles; Sociologie de la violence; Domaine d’études sur la sécurité publique et société 
au Brésil; Sérgio Adorno.


